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⁄⁄ SAÚDE

Fim da 6x1 nos hospitais preocupa entidades
Serviços ambulatoriais, que funcionam em horário comercial, devem ser mais afetados a curto prazo nas instituições

Após a aprovação da propos-
ta de emenda à Constituição (PEC) 
que dá fim à escala 6x1, dezem-
bro é o mês da mudança, a partir 
do dia 16, com a redução da jorna-
da de trabalho de 44 para 42 horas 
semanais e a obrigação de garantir 
dois dias de descanso ao trabalha-
dor. Serão dois meses para as em-
presas se prepararem e, em alguns 
casos, as mudanças podem ser até 
mais complexas. Nos hospitais, as 
entidades afirmam que o setor será 
um dos mais afetados, ainda que a 
situação dos médicos não deva pas-
sar por grandes reviravoltas.

A maioria da classe não é 
contratada pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), atende em 
mais de um local e, portanto, não 
é atingida diretamente pela PEC. 
Já enfermeiros e técnicos de enfer-
magem são mais contemplados, 
afinal, costumam trabalhar na es-
cala 6x1 e precisam de seus sindi-
catos na mesa de negociação com 
a patronal para estabelecer novos 
acordos coletivos.

O presidente do Sindicato Mé-
dico do Rio Grande do Sul (Simers), 
Marcelo Matias, vê apenas dois ca-
minhos: aumentar o custo ou redu-
zir a qualidade. Também se mostra 
preocupado com os reflexos para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) e cita 
a crise de custos, com uma propor-
ção maior que o faturamento, como 
um agravante.

Segundo ele, isso acontece por-
que os gastos em saúde subiram 
desproporcionalmente com o cres-

cimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) do País, inclusive com as tec-
nologias que vão sendo incorpora-
das. “Isso produz um bom resulta-
do para os pacientes e aumenta a 
expectativa de vida. Mas também 
eleva o custo global do sistema e 
não temos o financiamento neces-
sário”, destaca. Ele frisa que oferta 
e demanda são absolutamente in-
compatíveis, conforme mostram as 
filas do SUS. O Estado tem o agra-
vante de não contribuir com os 12% 
do piso constitucional.

Sobre aumentar os gastos ou 
diminuir a qualidade, o presidente 
crê que a situação deve variar por 
hospital e suas condições financei-
ras. Uma casa de referência, que 
trabalha com convênios de primei-
ra linha, vai manter a qualidade e 
repassar para os planos. “O proble-
ma são aqueles hospitais que já têm 
dificuldades financeiras e depen-
dem efetivamente do SUS”, alega.

Além disso, está no horizonte 
a precarização e, no pior dos cená-
rios, o fechamento de alguns servi-
ços. O vice-presidente do Conselho 
Regional de Medicina do Estado 
do Rio Grande do Sul (Cremers), 
Eduardo Trindade, alerta que essa 
é uma possibilidade concreta, prin-
cipalmente para leitos hospitalares 
e serviços ambulatoriais, que fun-
cionam em horário comercial.

Os hospitais filantrópicos e as 
Santas Casas, com atendimento via 
SUS, devem ser os mais afetados, 
segundo o dirigente, que reforça a 
importância de buscar novos finan-
ciamentos para arcar com os cus-
tos. “Como não vão conseguir re-
cursos num curto espaço de tempo, 
vai haver demissões e fechamento 
de serviços”, completa.

Trindade cita ainda uma pro-
jeção da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (Fipe) enco-
mendada pela Confederação Nacio-
nal de Saúde (CNSaúde), que esti-
ma um impacto entre R$ 7,7 bilhões 
e R$ 22,2 bilhões anuais na saúde, 
devido à necessidade de novas con-
tratações para cobrir as folgas.

A advogada trabalhista Bruna 
Donato, da SCA Scalzilli Althaus, 
vê as negociações apontarem para 
a possibilidade de quem trabalha 
CLT remanejar as horas do sexto 
dia de serviço nos cinco que ficam. 
No caso de quem trabalha 36 ho-
ras semanais, por exemplo, a jor-
nada passaria de seis horas diárias 
para 7h12min, garantindo um dia 
a mais de descanso sem redução 
de salário.

Porém, é preciso atenção aos 
detalhes, já que haveria a necessi-
dade de um período maior de in-
tervalo com o aumento da carga 
horária, diz a advogada. Outros se-
tores também passam por esse tipo 
de negociação, inclusive com mais 
facilidade, já que não são serviços 
contínuos, como em um hospital, 
onde Unidades de Tratamento In-
tensivo (UTIs) operam 24h por dia.

Há também a chance de au-
mento na informalidade e, conse-
quentemente, de mais processos 
trabalhistas. “Se é comprovada 
uma habitualidade, você começa 
a se acostumar com aquela pessoa 
e não contrata, depois vai ser reco-
nhecido o vínculo. E então vai ter 
todas as despesas de um processo”, 
completa a jurista. Por outro lado, 
ela cita o aspecto positivo de garan-
tir mais descanso ao funcionário, 
podendo diminuir os erros médios 
por exaustão.
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Jornada dos médicos é  
exaustiva e poderia ser revista

Marcelo Matias, presiden-
te do Simers, gostaria que sua 
classe pudesse aderir à escala 
5x2. “Certamente teríamos mé-
dicos com uma qualidade maior 
de vida.” Não será agora, com a 
nova PEC, já que a maioria é con-
tratada como Pessoa Jurídica (PJ) 
ou trabalha por conta própria.

“No meu ápice, tive seis em-
pregos. Hoje sou um cara com 
uma certa idade, estou chegando 
no 60+, e não trabalho nunca me-
nos que 10 horas por dia”, relata 
o presidente. Os plantões vão de 
12 a 48 horas em hospital, princi-
palmente em cidades do interior 
gaúcho, podendo chegar a 72 ho-
ras em alguns casos.

O reflexo dessas jornadas 
exaustivas está na expectativa 
de vida, diz Matias. Segundo um 
estudo do Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp), a expectativa de vida 
dos médicos homens é três anos 
menor que a população em geral. 
Nas médicas mulheres, o índice 
chega a 20 anos a menos que a 
população de mulheres em geral.

Não obstante, o  excesso de 
carga horária e o estresse da pro-
fissão acabam se refletindo em 
questões psicológicas ou psiquiá-
tricas, sejam acidentes de trân-
sito, eventos cardiovasculares e 
assim por diante. “Eu ficaria ex-
tremamente feliz se houvesse um 
sistema no qual os médicos traba-
lhassem suas 40 horas por sema-
na e tivessem com isso um ganho 
compatível com a função, com a 
responsabilidade e com a manu-
tenção da capacitação. Infelizmen-
te, o nosso País não produz isso”, 
conclui o presidente do Simers.

⁄⁄ SUSTENTABILIDADE

Ilades promove 7º Fórum Internacional de Mudanças Climáticas em Porto Alegre

Em edição comemorativa aos 
seus 15 anos de fundação, o  Ins-
tituto Latino Americano de Desen-
volvimento Econômico e Susten-
tável (Ilades) realiza o 7º Fórum 
Internacional de Mudanças Cli-
máticas. Em conjunto com o Cen-
tro Operacional de Defesa do Meio 
Ambiente, a agenda ocorre nesta 
quinta-feira, no Teatro da Unisi-
nos, em Porto Alegre. 

 O  CEO do Ilades, Marcino 

Fernandes Rodrigues Junior, des-
taca que a preocupação do insti-
tuto é “focar em fontes qualifica-
das para levar ao grande público 
uma discussão que possa ampliar 
as informações sobre o assunto”. 
A expectativa é atrair um público 
de cerca de 200 pessoas.

Com o tema “A liderança da 
indústria na economia de baixo 
carbono e a sustentabilidade cor-
porativa”, o evento reúne nomes 
como Dan Ioschpe, presidente 
do Conselho de Administração 
da Ioschpe-Maxion e vice-presi-
dente da Fiesp;  Ana Toni, CEO 
da COP30; Davi Bomtempo, su-

perintendente de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI); 
Rodrigo Souza, presidente da Fe-
derasul; e Vinícius Lameira, pro-
motor de Justiça do Ministério Pú-
blico do Estado do Rio de Janeiro 
e vice-presidente da Associação 
Brasileira dos Membros do Minis-
tério Público de Meio Ambiente 
(Abrampa), entre outros.

“Sempre dizemos o seguin-
te, o meio ambiente não espe-
ra, nós precisamos de solução 
rápida, algo que cause impacto 
para todos os setores”, ressalta 
o executivo.
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